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de Falsidade,  a matéria que  será objeto de exame  integra o  Livro
que versa a respeito do Processo em Geral e o Título que se ocupa








vidências  cautelares,  sejam elas  pessoais,  sejam elas  reais,  encon-
tram-se  dispersas  no  estatuto  processual  penal  sem  obediência  a
qualquer critério lógico ou jurídico1.
2. A lei processual, no art. 145, ao traçar o rito a ser seguido
quando da argüição do  incidente,    alude ao documento.  Portanto,
limita a providência ao documento falso. O Código, por seu turno,
define o que seja documento: para ele, consideram-se documentos

















testemunho ou  à  falsa  perícia,  não merece  fé. Na  realidade,  pode






3. Outra  observação que  se  faz  necessária  relaciona-se  com







sim,  ao magistrado,  a  faculdade  de mandar  realizar  a  perícia  no
documento  inquinado de  falso. Aqui,  impõe-se  uma distinção que
me parece  relevante:  caso  a  falsidade  argüida  seja  ideológica  não
faz  sentido, evidentemente,  a  realização de perícia. Contudo, caso
esteja em jogo a falsidade material, apesar da omissão da lei, dificil-
mente o  juiz dispensará a prova  técnica. Aconselha-se mesmo que
assim proceda. O  tema  ainda  comporta  um acréscimo:  em  se  tra-
tando de exame para o  reconhecimento de escritos,  torna-se ne-
200 Revista da EMERJ, v. 9, nº 33, 2006
cessário  que  se  faça  a  perícia  específica,  que  é  a  grafotécnica  ou













São  José  da Costa Rica),  de  22-XI-1969,  foi  promulgada  no Brasil





Muito  embora  aqui  não  se  trate  de  depoimento,
ontologicamente  os  temas  guardam consonância.
Em ocorrendo  a  negativa  por  parte  do  indiciado  ou  do  réu,



















procurador  venha  a  ficar,  eventualmente,  sujeito  ao  crime  de
denunciação caluniosa (art. 339 do CP) ou de falsa comunicação de




nunca  é  dotado  de  poderes  especiais,  dispondo,  apenas  e  tão-so-









É  interessante  observar  que  o Código,  ao  regular  a matéria,
não determina a suspensão do processo principal. Não a proíbe, no
entanto. O Código de Processo Civil, de forma expressa, ordena que,
tão  logo suscitado o  incidente de  falsidade, o  juiz suspenda o pro-












to,  caso  se  faça presente  tal  estado de  coisas  (incidente  ainda não
decidido), o juiz terá então a oportunidade de converter o julgamen-
to em diligência, aguardando a conclusão do incidente no objetivo
de  suprir  falta  que prejudique o  esclarecimento  da  verdade  (art.
502 do CPP, dispositivo que se encontra encartado no procedimento
comum, mas  que  se  aplica  como  complementar  de  qualquer  rito
processual). É de assinalar, no entanto, que o juiz, naquele momen-
to,  não  se  verá  obrigado  a  assim proceder,  caso  venha  a  observar





Ele,  incidente,  tem por  fim escoimar do processo principal  o  vício
decorrente  de um documento  forjado,  haja  ou não  crime.  Este,  se
ocorrer, será apurado em processo próprio. A infração penal contra
a  fé  pública  não  interessa  ao  processo  principal,  que  dela  não  se
ocupou. Por  tal  razão, a decisão que o  juiz vier a prolatar no inci-
dente não vincula o juízo para onde for enviado o documento falso.




autos  respectivos  ao Ministério  Público,  na  forma preconizada  no
art. 145, IV do CPP. O documento, então, será desentranhado e envi-
ado  juntamente  com os  autos  do processo  incidente  ao Ministério
Público. O  art.  15  da  LICPP prescreve, ad cautelam,  que  o  docu-
mento então  reconhecido como  falso será, antes de desentranhado
dos autos, rubricado pelo juiz e pelo escrivão em cada uma de suas
folhas.  Justifica-se  o  cuidado para  que o  documento havido  como
falso fique bem identificado, evitando-se qualquer troca futura. Como
de fácil constatação, a lei processual comportou-se com minúcia ao










7.  Retomando o  fio  partido do nosso  tema,  voltemos  ao  rito
traçado pela lei para o incidente de acordo com o  art. 145 do CPP.
Impugnado o documento, o juiz determina a formação de autos em
apartado  e manda ouvir  a  parte  contrária.  Esta  terá  o prazo de 48








la  que na  ação penal  é  parte  contrária  ao  suscitante  do  incidente.
Explico-me:  assim, por  exemplo,  argüida  a  falsidade pelo  autor  da
ação penal, somente o réu poderia oferecer resposta impugnando a




tes,  embora  não  se  apresente  na  relação  processual  como  parte
contrária do querelante ou do querelado. Da mesma  forma o  co-
réu,  sujeito  passivo  na  relação  processual,  poderá  suscitar  o  inci-
dente  relativo a documento acostado aos autos por outro acusado,






vada  a  efeito  pela  própria  parte  que  introduziu  nos  autos  o  docu-
mento indicado como falso. A lei é omissa, até porque não cuidou
de  especificar  quem  poderia  argüir  o  incidente. O  fato,  embora
incomum, pode ocorrer sem que a parte tenha agido de má-fé. Ela,






Aqui  impõe-se  um parêntesis  para  exame de uma  afirmação
feita  linhas  acima,  quando  se  disse  que,  ao  proceder  o  juízo  de
delibação a  respeito do documento havido como  falso,  o  juiz não
dará andamento ao incidente caso verifique  que  ele  não  apresen-
ta relevância para o julgamento da causa (nº 5, supra). Faltou dizer,
naquela  oportunidade,  que  tal  circunstância  não  eximirá  o magis-
trado de proceder na forma do art. 40 do CPP, uma vez que o docu-
mento poderá nada  representar para o mérito da causa em exame,


















Percebe-se,  com  facilidade,    que  o  Código  regulou  toda  a
matéria  de maneira  superficial,  deixando  de  prever  uma  série  de








to,  dada  a  gravidade  do  fato,  com  seus  reflexos  dentro  e  fora  do
processo  principal,  seria  de  bom alvitre  que  se  fixasse  prazo mais
amplo (cinco dias, por exemplo).
9.  Segue-se  a  dilação  probatória:  três  dias  para  cada  parte
provar  suas  alegações  (art.  145,  II,  do CPP). Observe-se,  desde  já,
que o ônus da prova é do argüente. É regra geral segundo a qual o
ônus da prova da alegação incumbirá a quem a fizer (art. 156, pri-





























dente de  falsidade  tem  lugar em qualquer  tempo e grau de  jurisdi-
ção. Nada consta em nosso Código de Processo Penal, mas dúvida
não  pode  haver  de  que  a  regra  se  aplica  também  aqui  por mera
integração analógica  (art. 3º do CPP),  tanto que o art. 231 do CPP








revisão  criminal,  desde  que  se  tenha  como  certo  que  a  sentença
condenatória  se  fundou  em documentos  comprovadamente  falsos
(art. 621, II do CPP). Aqui, porém, não se instaurará o incidente, pois
a prova da falsidade terá que ser preconstituída. Daí que a  lei pro-
cessual,  ao  enumerar  os  casos  de  revisão,  alude  aos  documentos
comprovadamente  falsos, desde que, evidentemente,  tenham  influ-
ído para a conclusão da sentença condenatória (destaque meu).








além  do  estabelecido  na  legislação  processual  e  de  organização
judiciária,  compete  ordenar  e  dirigir  o  processo,  determinando  as




















Código,  que  fala  em  decisão  irrecorrível,  gerando  perplexidade



















se, ainda, que a decisão a que  se  refere o art. 148 do CPP não  se
relaciona  somente  com o  reconhecimento  da  falsidade.  Igualmen-
te,  quando  ela  não  venha  a  admitir  a  falsidade,  da mesma  forma,
não fará coisa julgada, obstando futuro processo penal ou civil, caso
após venha a  ficar demonstrada a ocorrência do falsum.
13. Havendo    falsidade material,  a  perícia  só  deverá  ser




















nha,  de  forma  expressa,  tal  afirmação,  dúvida  não  pode  haver  de
que nele  vigora  o mesmo entendimento,  uma  vez que o  processo
não foi  feito para discutir questões destituídas de qualquer relevân-
cia para o deslinde da causa principal.
14. Uma  observação  deve  ser  feita  em  relação  à  falsidade
que  esteja  a  exigir  o  exame de  escrito  (3,  supra). Deve-se  ter  em
mira a advertência de GARRAUD, para quem Les bases sur lesquelles
repose  la  graphologie  sont,  en  effet,  des  plus  hypothétiques9 . Tal
afirmação é repetida   por Bento de Faria10 . É certo que a advertên-
cia  daqueles  eminentes  processualistas  está  contida  em  edições
antigas (1929 e 1960, respectivamente). Desde há muito foi grande





















caso  não  se  sinta  convencido  com a  conclusão  apresentada pelos
técnicos.
Para  que  se  tenha  idéia  dos  riscos  da  perícia  grafológica  ou
grafotécnica, basta que se recorde o fato histórico em que o famoso
Edmond Locard deu como autênticas  as  cartas  atribuídas  ao Presi-
dente Arthur Bernardes, gerando então grave crise política em nosso
País,  fato histórico  referido por Tourinho em  seu clássico Processo
Penal11 .
Daí,  o  cuidado  especial  que  deva merecer  a  apreciação  da
perícia caligráfica, valendo-se o  juiz, mais que nunca, dos poderes
que lhe são conferidos pela lei processual.
15. Posto  isso,  pode-se  ensaiar  algumas  conclusões  básicas
envolvendo o  incidente de  falsidade. Cabe-me pô-las em relevo:
15.1. O incidente em exame encontra-se disciplinado em nos-













15.6.A prova  técnica  em questão  só  terá  sentido,  evidente-
mente, quando a argüição de falsidade relacionar-se com a falsida-
de material;
15.7.Impõe-se  redobrado  cuidado  em  relação  ao  exame






















15.12. Dessa  forma,  o  incidente  tem  por  fim,  tão-somente,
escoimar  do processo penal  o  vício  decorrente  de  um documento
forjado;
15.13.  A  expressão  parte  contrária  deve  ser  entendida  em
dimensão  pródiga,  e  não  na  sua  acepção  estritamente  técnica  do
ponto de vista processual;
15.14. A própria parte que introduziu nos autos o documento
falso,  desde que  tenha  agido de boa-fé,  pode  suscitar  o  incidente,
confessando o equívoco;










15.18.  Em qualquer  caso,  embora a  lei  não o diga expressa-
mente, o Ministério Público terá que ser ouvido (art. 257 do CPP) a
respeito  da  alegação de  falsidade  antes  da  decisão do  incidente  e
não somente para os fins indicados no art. 145, IV do CPP;
15.19. Para que o  incidente  seja  instaurado, exige-se a ocor-
rência de dúvida  séria  sobre a validade do documento, bem assim
que ele possa influir na decisão da causa;
15.20. Muito  embora o  documento  falso  não  apresente  inte-
resse para o deslinde da causa penal,  tal circunstância não eximirá
o juiz de proceder na forma do art. 40 do CPP;
15.21. Cabe  recurso  em  sentido  estrito  da  decisão prolatada
no incidente de falsidade (art. 581, XVIII do CPP), que, no entanto,
não terá efeito suspensivo, observando-se, porém, a advertência fei-
ta linhas acima (12, supra).
